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b) Coordenar o sistema de qualificação das unidades 
de saúde;

c) Criar e coordenar actividades e programas de pro-
moção da segurança do doente;

d) Desenvolver e manter a vigilância de doenças abran-
gidas pelo sistema de gestão integrada da doença;

e) Coordenar os fluxos de mobilidade de doentes portu-
gueses no estrangeiro e de doentes estrangeiros em Portugal 
e avaliar o seu impacte no sistema de saúde.

Artigo 5.º
Direcção de Serviços de Epidemiologia e Estatísticas de Saúde

À Direcção de Serviços de Epidemiologia e Estatísticas 
de Saúde compete:

a) Assegurar a representação da DGS no Conselho Su-
perior de Estatística;

b) Cooperar na normalização e na harmonização dos 
métodos de recolha e tratamento de dados e coordenar a 
divulgação de informação sobre saúde, particularmente da 
que é inserida no Sistema Estatístico Nacional ou divulgada 
a entidades supranacionais;

c) Promover a qualidade da produção de informação 
epidemiológica relevante e, em especial, garantir a fia-
bilidade e comparabilidade da informação sobre causas 
de morte;

d) Assegurar as representações institucionais, nacio-
nais, europeias e internacionais, inerentes a informação 
em saúde.

Artigo 6.º
Direcção de Serviços de Administração

À Direcção de Serviços de Administração compete 
apoiar a definição de normas, metodologias e procedimen-
tos que visam a melhoria contínua do desempenho global 
da DGS, especialmente em matérias de modernização 
e simplificação administrativas, bem como promover e 
assegurar a organização e o funcionamento das áreas de 
recursos humanos, financeiros e patrimoniais e, ainda, das 
áreas de formação, informática e de expediente.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação. 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Portaria n.º 156/2009
de 10 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 1562/2007, de 11 de Dezembro, foi 
definido o Programa de Apoio Infra -Estrutural (PAI) às 
Associações Humanitárias de Bombeiros, para efeito da 
beneficiação, ampliação e construção de novos edifícios 
operacionais dos corpos de bombeiros. Impõe -se proceder 
a alguns ajustamentos, com vista a assegurar a atribuição 
estruturada e coerente dos financiamentos, em particular no 
que se refere aos projectos que, por razões fundamentadas, 
se reportam a obras essenciais e urgentes, devidas à existên-
cia de falhas estruturais nos edifícios operacionais existen-
tes que colocam em causa a segurança de pessoas e bens.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Administração 

Interna, ao abrigo e nos termos do n.º 2 do artigo 32.º 
da Lei n.º 32/2007, de 13 de Agosto, ouvida a Liga dos 
Bombeiros Portugueses, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração

O n.º 3 da Portaria n.º 1562/2007, de 11 de Dezembro, 
passa a ter a seguinte redacção:

«3 — Só podem ser apoiadas as iniciativas das asso-
ciações humanitárias de bombeiros (AHB) que:

a) Para a concretização de intervenções previstas 
no grupo A que não tenham sido apoiadas pelo Es-
tado e para a mesma tipologia de intervenção, no âm-
bito do subprograma n.º 2 previstos nos despachos 

n.os 16 085/2000, de 13 de Julho, e 999/2003, de 9 de 
Janeiro, nos últimos 10 anos, a contar da data de apre-
sentação da candidatura;

b) Para a concretização de intervenções previstas 
nos grupos B e C que não tenham sido apoiadas pelo 
Estado Português, respectivamente, nos últimos 17 anos 
e 40 anos, a contar da data de apresentação da candi-
datura.»

Artigo 2.º
Aditamento

À Portaria n.º 1562/2007, de 11 de Dezembro, são adi-
tados os n.os 3 -A e 3 -B, com a seguinte redacção:

«3 -A — Excepcionalmente, mediante parecer ela-
borado por entidade pública, de âmbito nacional, tec-
nicamente qualificada e reconhecida para o efeito, com 
fundamento, nomeadamente, na existência de falhas 
estruturais nos respectivos edifícios operacionais, que 
coloquem em causa a segurança das pessoas e dos bens, 
podem ser apoiadas iniciativas das AHB que não obser-
vem os prazos referidos no número anterior.

3 -B — A designação da entidade referida no número 
anterior e o desenvolvimento do correspondente proto-
colo de cooperação técnica compete à ANPC, carecendo 
de homologação do membro do Governo da tutela.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Pelo Ministro da Administração Interna, José Miguel 
Abreu de Figueiredo Medeiros, Secretário de Estado da 
Protecção Civil, em 2 de Fevereiro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO

E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 36/2009
de 10 de Fevereiro

Como contrapartida pelo financiamento comunitário à 
construção da Ponte Vasco da Gama, o Estado Português 




